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PROPOSTA DE PESQUISA: CULTURA DO ASSÉDIO SEXUAL: ANÁLISE DAS 

INSTITUIÇÕES ESTADUAIS CATARINENSES E PROGRAMAS DE INTEGRIDADE E 

COMPLIANCE COMO MECANISMOS DE DEFESA 

 

1- INTRODUÇÃO: CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA, DEFINIÇÃO DO PROBLEMA, 

OBJETIVOS E JUSTIFICATIVA/ CONTRIBUIÇÃO DE PESQUISA 

 

Com o término do período Imperial, ao longo da história do Brasil, a democracia no país 

tem sido uma constante, marcada pela separação dos Poderes do Estado, pela igualdade de todos 

perante a lei, pelo respeito aos direitos humanos e pela soberania popular. Estes princípios não 

representam apenas avanços políticos, mas também fazem parte de uma transformação mais 

abrangente no processo civilizatório. 

Quando se trata das diversas interfaces do sistema político, é necessário levar em conta os 

elementos materiais distintos de cada país. A extensão territorial, a cultura, a configuração da 

população, a experiência histórica, a vocação econômica e a estrutura organizacional pois todos os 

fatores influenciam a continuidade, estabilidade e perenidade dos elementos constitutivos do 

Estado. Esses aspectos desempenham um papel crucial ao delimitar ou favorecer o desenvolvimento 

e a durabilidade do sistema político de uma nação. 

Ao examinar sucintamente a evolução do sistema político brasileiro e observamos que o 

patrimonialismo, que é o tipo de organização política em que não há distinção entre bens públicos 

ou privados que representa uma mudança do patriarcado por meio do processo de diferenciação, 

que se desenvolve a partir das relações de dependência entre o senhor e seus familiares, ou entre o 

soberano e os funcionários burocrático-estamentais. No contexto do patrimonialismo, destaca-se a 

subordinação dos funcionários ao superior hierárquico. No contexto brasileiro, a teoria do 

patriarcado tem sido empregada para analisar as relações de dominação que precederam o 

surgimento do sistema capitalista. 

Ao abordar a temática do patrimonialismo patriarcal, é crucial explorar a condição das 

mulheres brancas e negras no sistema senhorial, bem como as transformações que ocorrem em suas 

posições decorrentes da abolição da escravatura. 



A industrialização que surge com a ordem capitalista contribui para o agravamento das 

disparidades sociais entre homens e mulheres. À medida que a propriedade privada ganha 

supremacia, a monogamia e o direito paterno também passam a predominar, intensificando as 

desigualdades de gênero. Contudo, a divisão sexual não se limita apenas ao âmbito privado ou 

público, sendo também um mecanismo que sustenta hierarquias tanto na esfera doméstica quanto 

na pública. 

Com base nesse entendimento, esta pesquisa tem por objetivo geral analisar as situações de 

assédio sexual sofridas por mulheres dentro de órgãos e entidades do Poder Executivo de Santa 

Catarina e a ausência de políticas públicas para o enfrentamento do problema. 

Os objetivos específicos giram em torno de compreender o contexto social e político de 

assédio nas instituições do Governo Estadual, descrever as estruturas dos órgãos e entidades, bem 

como analisar os números de assédio sexual, os mecanismos de enfrentamento do assédio sexual e 

analisar os possíveis resultados das medidas de mitigação. A discussão se mostra relevante na 

medida em que a mulher está inserida em um contexto organizacional que se releva muitas vezes 

hostil e majoritariamente liderado por homens. 

A justificativa acadêmica para a produção deste trabalho é trazer a reflexão sobre a situação 

de assédio sexual dentro das organizações, que é tema pouco estudado na realidade acadêmica 

brasileira, embora seja possível perceber a relevância de seu estudo no âmbito das organizações, 

surgiu a ideia de discutir a violência sexual no trabalho a partir dos casos de assédio sexual sofrido 

por mulheres dentro das organizações. Importante mencionar, que faço parte, como coordenadora 

no Programa de Prevenção ao Assédio Sexual no ambiente de trabalho no Governo de Santa 

Catarina, o projeto é capitaneado pela Controladoria-Geral do Estado, através da Diretoria de 

Integridade e Compliance da qual faço parte, nessa toada, o caminho a percorrer para uma pesquisa 

empírica e aprofundada se torna mais estreito.  

No contexto do assédio sexual, a virilidade dos homens é posta à prova, associada à força e 

à potência sexual. As manifestações da virilidade seguem a lógica da aventura, exaltando as ações 

realizadas na esfera pública para reafirmar e preservar a condição de grupo dominante. A 

socialização masculina é direcionada para a dominação da mulher, e a violência resulta desse 

processo de socialização. 



A temática da igualdade transcende a mera equidade e se revela como uma questão 

intrinsecamente ligada à distribuição de poder, especialmente no contexto de gênero, onde a 

supremacia masculina e a subordinação feminina desempenham papéis proeminentes. A 

contribuição do movimento feminista desencadeou uma transformação significativa na percepção 

da sexualidade e nas dinâmicas entre homens e mulheres, ao destacar que muitas vezes a violência 

sexual é como um fator crucial na perpetuação da submissão das mulheres, impregnado pelo 

domínio masculino, que exerce um controle severo sobre as ações e a liberdade de movimento das 

mulheres no espaço público. 

Posto isso, para fortalecer e fomentar as atividades de pesquisa, o presente projeto revela-

se adequado para entender como funciona assédio sexual dentro das organizações governamentais 

e as ferramentas para combater tal prática. Além disso, minhas motivações pessoais me levam a 

retornar aos estudos para construção de um diálogo positivo sobre um problema atual que nossa 

sociedade enfrenta ao longo de sua existência. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 Cultura política e a Cultura do Assédio 

 

Cultura política é um conceito multidisciplinar. A expressão foi criada na década de 60 por 

Almond e Verba (1988) a partir da combinação das perspectivas sociológica, antropológica e 

psicológica no estudo dos fenômenos políticos. O objetivo era incorporar nas análises da política 

da sociedade de massas contemporânea uma abordagem comportamental, que levasse em conta os 

aspectos subjetivos das orientações políticas, tanto do ponto de vista das elites quanto do público 

desta sociedade. A noção de cultura política refere-se ao conjunto de atitudes, crenças e sentimentos. 

Os que dão ordem e significado a um processo político, pondo em evidência as regras e pressupostos 

nos quais se baseia o comportamento de seus atores. 

Nesta perspectiva, a cultura é percebida como um complexo conjunto de padrões 

comportamentais que são assimilados e internalizados através de processos de transmissão social, 

que incluem a disseminação de tradições e ideias. Sob essa ótica, a cultura não é determinada por 



fatores biológicos, mas sim moldada por interações sociais e aprendizado coletivo ao longo do 

tempo. Essa compreensão enfatiza a importância das influências culturais na formação da 

identidade e comportamento humano, destacando a sua natureza dinâmica e mutável, que está em 

constante evolução e adaptação às mudanças sociais e históricas (BENEDICT, 1934). 

Dentro da cultura política, há um fio que muitas vezes permanece invisível, mas que deixa 

marcas indeléveis: o assédio sexual. É um tema delicado, muitas vezes relegado às sombras, mas 

que merece ser trazido à luz, especialmente nos corredores do poder, ou seja, dentro da 

administração pública (BOURDIEU, 2003; SANTOS, 2015). 

O assédio sexual se insinua sorrateiramente, corroendo a confiança e minando a integridade 

dos envolvidos e se destaca onde as hierarquias são nítidas e os jogos de influência são constantes, 

assim, o assédio pode assumir formas sutis, é um dilema enfrentado por muitas mulheres e minorias 

em ambientes políticos, onde o poder é muitas vezes exercido de forma desigual. A pressão para 

silenciar as vítimas, para não perturbar a ordem estabelecida, muitas vezes se sobrepõe ao desejo 

de denunciar e buscar justiça. 

No entanto, a cultura política está em constante evolução, e alguns movimentos trazem à 

baila a prevalência do assédio sexual em todas as esferas da sociedade, inclusive dentro dos órgãos 

e entidades e dentro da política, onde os governantes possuem o dever de criar ambientes de trabalho 

seguros e inclusivos, onde todas as pessoas, independentemente de gênero, raça ou orientação 

sexual, se sintam respeitadas e valorizadas (FREITAS, 2001; CHAUÍ, 1985). 

É um processo complexo, que requer não apenas políticas robustas de combate ao assédio 

sexual, mas também uma mudança cultural profunda. É preciso desmantelar as noções arcaicas de 

poder e privilégio, substituindo-as por uma cultura de respeito mútuo e igualdade de oportunidades. 

O assédio está integrado na sociedade mascarado de comportamento e costume em meio à 

opressão. A cultura do assédio forma-se através de comportamentos, expressões de linguagem 

enraizadas na sociedade e muitas vezes normalizadas (BOSCO, 2005). 

Dentro desta perspectiva, a luta contra o assédio sexual é vista como uma jornada contínua. 

É um compromisso com a justiça, a dignidade e a igualdade para todas as pessoas que exige a 

participação de todos os atores da sociedade. 

 



2.2 Assédio Sexual nas Organizações 

 

Historicamente, as mulheres sempre estiveram em posições inferiores aos homens na 

sociedade global. A partir da Revolução Francesa e, especificamente, durante o século XIX, o 

movimento feminista inicia suas reivindicações políticas e sociais, tento como principal bandeira a 

luta pelo direito do voto feminino (CARDOSO e SILVA, 2018). 

Portanto, a questão do assédio sexual não é uma prática nova no Brasil ou uma prática 

considerada uma consequência do desenvolvimento econômico dos últimos anos. É bem verdade 

que, conforme aumenta a participação da mulher no mercado de trabalho, cresce também a sua 

exposição ao risco. Também é verdade que, cada vez mais, a mulher tem sabido merecer o respeito 

e a admiração de seus chefes e pares. Eles reconhecem que a presença crescente da mulher nos 

locais de trabalho modificou as feições das organizações e sacudiu o universo masculino de diversas 

formas, pois a mulher tem a preocupação de estar sempre aprendendo, além de precisar provar ser 

mais competente que um homem, mesmo quando ocupam cargos semelhantes. 

Com muito trabalho, dedicação e paciência, as mulheres conseguiram ampliar a sua 

participação no mercado. A necessidade de complementação do orçamento doméstico presente na 

vida de boa parte dos casais e maior reivindicação de direitos iguais entre os gêneros conduziram à 

aceitação maior ou mesmo à naturalização da presença da mulher nos ambientes de trabalho, porém 

isso não significa, necessariamente, que essa presença seja confortável e que tudo se passe sem 

conflito e mal-estar implícitos. Em boa medida, persiste ainda uma aura de mal necessário ou de a 

gente tem de engolir. 

Segundo Chiavenato (2021), a cultura organizacional é formada por aspectos formais e 

abertos, que são os componentes visíveis (como a estrutura organizacional, títulos de cargos e 

políticas e diretrizes de pessoal) e por aspectos informais e ocultos, que são os componentes 

sociológicos e psicológicos (como padrões de influência de poder, sentimentos e normas grupais e 

percepções e atitudes das pessoas). 

Ainda segundo Freitas (2001) o assédio sexual é um problema organizacional e as 

organizações devem criar mecanismos de coibir tais atos, não apenas pelo respeito humano, mas 

por ser nocivo para seu funcionamento. 



Oleto e Palhares (2019) também apontam a necessidade de as organizações desenvolverem 

ferramentas que combatam o assédio sexual, contudo: nem sempre isso ocorre. Isso porque a 

tolerância organizacional para o assédio sexual depende do clima geral de uma organização, que 

inclui sua política, procedimentos e práticas, além das percepções e comportamentos de seus 

trabalhadores dentro do contexto organizacional em que estão inseridos. Desse modo, a gestão 

estratégica adotada pela organização, bem como sua cultura, são fatores que influenciam tanto de 

maneira positiva quanto negativa para a existência do assédio sexual. (OLETO E PALHARES, 

2019, p. 8) 

Trazendo um entendimento mais focado na cultura e localização da organização, Brunner e 

Dever (2014) entendem que, ao focar nas relações de trabalho para o entendimento do assédio 

sexual, é importante explorar não apenas os entendimentos sociais e jurídicos convencionais do 

assédio sexual, mas também a forma e os locais de trabalho nas organizações contemporâneas. Isso 

porque, dependendo da cultura da organização e do local onde ela está inserida, seus valores, 

crenças, regras morais e éticas é que ditarão os comportamentos das pessoas dentro dela. Desse 

modo, a organização pode tolerar ou não casos de assédio sexual, fazendo com que o funcionário 

pense que aquela forma de se comportar ou agir dentro da organização em que ele está inserido seja 

normal ou não. 

O assédio sexual, apesar de tratar-se de um fenômeno, que, embora assentado em uma 

violência física de ordem sexual, na verdade, traz aspectos relacionados ao sexismo, ao contexto da 

organização, à relação entre os indivíduos e ao silenciamento das estruturas organizacionais 

Assim, o entendimento de assédio sexual, para MacKinnon (1979), passa a ser um ponto de 

partida para a compreensão social, jurídica e acadêmica que se estabelece sobre o tema, referindo-

se a uma imposição indesejada de requisitos sexuais no contexto de relações desiguais de poder, na 

condição de um processo de dominância erotizada que se alicerça no poder econômico do homem 

sobre a relação de trabalho. 

 

3. METODOLOGIA 

 

As diligências concernentes à elaboração da pesquisa terão início mediante a realização de 



um estudo qualitativo, dotado de natureza exploratória, utilizando tanto dados primários quanto 

secundários. Tal empreendimento visa a enriquecer a compreensão do tema em análise, 

propiciando, assim, sua delimitação e aprimoramento. Em outras palavras, busca-se orientar a 

definição dos objetivos e a formulação das hipóteses, bem como a possibilidade de identificação 

de novas abordagens para a matéria em questão. (PRODANOV e FREITAS, 2013). 

O trabalho de pesquisa com este método, segundo Greenhalgh e Taylor (1997), é o estudo 

de é a investigação de temas em seus ambientes naturais, com o intuito de interpretá-los em relação 

aos significados atribuídos pelos indivíduos. Para tal, emprega-se uma abordagem sistêmica que 

preserva a complexidade do comportamento humano.  

Ainda, de acordo com Oliveira (2002), essa pesquisa viabiliza a análise da complexidade 

de uma hipótese ou questão específica, examinando a interação entre variáveis pertinentes, ao 

mesmo tempo em que facilita a compreensão dos problemas e categoriza os processos dinâmicos 

envolvidos. 

Portanto, serão usados dados secundários, a partir de um levantamento bibliográfico e 

pesquisas documentais, a fim de buscar a consolidação dos conceitos estudados para fundamentar 

a análise quantitativa do resultado da pesquisa de assédio dentro dos órgãos do Poder Executivo 

Catarinense. Além disso, posteriormente será desenvolvida uma análise qualitativa, com dados 

primários, através de entrevistas desenvolvidas com agendes de órgãos e entidades do Poder 

Executivo de Santa Catarina.  

A análise quantitativa do histórico de assédio será desenvolvida por meio dos dados 

disponíveis pela Ouvidoria- Geral do Estado de Santa Catarina, a qual indica números e 

proporções relativos ao resultado de denuncias contra assédio sexual, comparando-os com anos 

anteriores e pelo levantamento de riscos de Integridade dentro dos órgãos e entidades realizados 

pela Diretoria de Integridade da Controladoria-Geral do Estado de Santa Catarina e mecanismos 

de defesa utilizados dentro dos órgãos e entidades. 

A etapa seguinte será a partir da coleta, por meio da aplicação de questionário e roteiro de 

entrevista com atores de órgãos e entidades do Governo do Estado de Santa Catarina. O estudo 

qualitativo, como cita  Haguette (apud PINHEIRO, 2013, p.100-101): 

 



“[...] fornece uma compreensão profunda de certos fenômenos sociais apoiados no pressuposto 

da maior relevância do aspecto subjetivo da ação social face à configuração das estruturas 

societais. [...] Os métodos qualitativos enfatizam as especificidades de um fenômeno, em termos 

de suas origens e de sua razão de ser.” 

 

Nesse sentido, para a execução do estudo e em consonância com a rotina dos participantes 

em análise, serão contempladas duas abordagens para a coleta de dados qualitativos: entrevistas em 

profundidade, análise de dados e questionários estruturados. Isso permitirá a vinculação dos objetivos 

da pesquisa com o método proposto, por meio da elaboração de um quadro que relaciona os objetivos à 

abordagem teórica, a fim de fornecer elementos de apoio para a condução da pesquisa de campo. 

Dessa maneira, a pesquisa qualitativa se concentra na compreensão aprofundada do objeto 

de estudo, levando em consideração as diversas variáveis do contexto analisado, bem como a influência 

dos mecanismos de combate ao assédio.



 

4. CRONOGRAMA 

 

MESTRADO Semestres 

1º 2º 3º 4º 

Cumprir os créditos X X X  

Publicação de artigos e participação X X X  

Participação em eventos X X X  

Acompanhar atividades grupo pesquisa X X X X 

DISSERTAÇÃO Semestres 

1º 2º 3º 4º 

Revisão Bibliográfica X X X  

Elaboração dos instrumentos de pesquisa  X X  

Coleta de dados, tratamento e tabulação  X X  

Análise e interpretação  X X  

Desenvolvimento escrita dissertação   X X 
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